PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 005/2021, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2021.

Estabelece complementação em folha de pagamento até o valor do salário mínimo. 

GIOVAN POGANSKI, Prefeito Municipal de Quatro Irmãos, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar, na folha de pagamento dos servidores e conselheiros tutelares, a complementação do valor integral a ser percebido, quando inferior ao valor previsto para o salário mínimo. 

Parágrafo único – Computa-se no valor para a possibilidade da complementação todas as vantagens percebidas, exceto as verbas indenizatórias.

Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de janeiro de 2021.

Gabinete do Prefeito Municipal de Quatro Irmãos, 24 de fevereiro de 2021.

GIOVAN POGANSKI

Prefeito Municipal

M E N S A G E M   D E   E N C A M I N H A M E N T O

PROJETO DE LEI Nº 005/2021

Remetemos, em anexo, o Projeto de Lei Municipal n° 005/2021, que tem por objetivo recepcionar previsão constitucional de pagamento mínimo correspondente ao valor do salário mínimo aos servidores e Conselheiros Tutelares.
Quando computadas todas as vantagens, excetos as indenizações, o valor global não atingir o valor do salário mínimo, haverá a complementação até este valor.

A previsão se faz necessária, pois em especial os Conselheiros Tutelares percebem o valor de R$ 1.020,52 e a Constituição Federal prevê, hoje, um pagamento mínimo de R$ 1.100,00 (salário mínimo). Os Conselheiros Tutelares diante deste fato têm enfrentado problemas junto ao INSS, quando buscam a previdência, como auxílio maternidade, pelo fato de o valor sobre o qual é paga a previdência ser inferior ao salário mínimo.
Os valores de complementação são mínimos, e cumprem a determinação constitucional. 
Diante do exposto, enviamos o presente Projeto com a certeza de que o mesmo irá encontrar respaldo junto à Egrégia Casa Legislativa. 

GIOVAN POGANSKI
Prefeito Municipal.

